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RESUMO: o objeto deste trabalho consiste no estudo sobre a necessidade de medidas 
cautelares processuais assecuratórias como mecanismos de cooperação no combate ao 
crime de lavagem de dinheiro, tendo em vista que na moderna política de prevenção e 
repressão ao crime, já não basta a imposição de pena privativa de liberdade, pois esta não 
tem atingido sua finalidade preventiva. sua problemática consiste em verificar se o essencial 
é privar o agente dos ganhos decorrentes de sua atividade, ou seja, confiscar o produto do 
crime, tendo em vista a grande repercussão que tem tido o crime de lavagem de dinheiro na 
sociedade moderna. para tal tarefa adotou-se o método dedutivo de pesquisa por meio de 
leituras em doutrinas, legislações e jurisprudências. por fim, concluiu-se pela importância 
das medidas assecuratórias no combate e repreensão ao crime de lavagem de dinheiro, 
sem prejuízo da efetiva aplicação da sanção de natureza penal. 
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THE CRIME OF MONEY LAUNDERING AGAINST THE CURRENT PANORAMA 
OF CRIMINAL INVESTIGATION 
ABSTRACT: The purpose of this work is to study the need for asscuratory procedural 
precautionary measures as mechanisms for cooperation in combating the crime of money 
laundering, since in the modern policy of prevention and repression of crime, it is no longer 
enough to impose a custodial sentence, as it has not achieved its preventive purpose. It`s 
problem is to verify whether the essential is to deprive the agent of the gains arising from his 
activity, that is, confiscate the proceeds of the crime, in view of the great repercussion that 
has had the crime of money laundering in modern society. For such assignment, the 
deductive method of research was adopted through readings on doctrines, laws and 
jurisprudence. Finally, it was concluded by the importance of the asscuratory measures in 
combating and reprimanding the crime of money laundering, without, prejudice to the 
effective application of the custodial sentence.  
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Aborda-se, nesse trabalho, o estudo sobre a necessidade de medidas 
cautelares processuais assecuratórias, como mecanismos de cooperação no 
combate ao crime de lavagem de dinheiro, tendo em vista que as funções da pena 
possivelmente não atendem às necessidades para a prevenção e para a repressão 
dos crimes desta natureza, ou seja, a pena privativa de liberdade, per si, não 
impacta positivamente na inibição delituosa. Seria, portanto, o confisco mais eficaz? 
Para tanto, apresenta-se questões acerca da criminalidade organizada que 
possui conexão com o delito de lavagem de dinheiro, adentrando-se em seu 
conceito, os meios que podem ser praticados bem como o impacto que vem 
causando à sociedade contemporânea desde o final do século passado, 
principalmente em relação aos novos desafios encontrados para a persecução de 
crimes econômicos. 
Procura-se abordar a natureza jurídica dos delitos de lavagem de capitais, 
suas fases, bem como o liame existente entre eles e os delitos de organização 
criminosa, para tudo socorrendo-se de doutrina específica na área, tanto brasileira 
como estrangeira e, quanto a esta, principalmente as doutrinas e legislações 
argentina, espanhola e portuguesa, bem como o entendimento majoritário dominante 
atual dos Tribunais Superiores em conjunto com o atual panorama de combate à 
criminalidade organizada que assolou o Brasil, com referência a Operação Lava 
Jato. 
Sequencialmente, demonstra o diagnóstico de prevenção contra os delitos 
de tais natureza, apresentando algumas técnicas de investigação previstas na 
legislação vigente, principalmente porque corroboram com a perspectiva da análise 
econômica do direito. 
O trabalho ainda apresenta a relação existente entre a especialização dos 
crimes econômicos e financeiros com as falhas do modelo econômico atual. Na 
penúltima etapa do trabalho, dedica-se a demonstrar que as medidas assecuratórias 
do processo penal e da Lei 9.613/98 são importantes no que se refere a garantir o 
provimento judicial final eficiente.  
Na sequência, o estudo apresenta a análise sobre a (in)eficácia da pena 
privativa de liberdade contra os crimes desta natureza e a necessidade de maior 
atenção às medidas assecuratórias, para garantir os efeitos secundários da pena. 
Para tal tarefa adotou-se o método dedutivo de pesquisa por meio de leituras 
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2. A ORIGEM HISTÓRICA E O CONCEITO DE LAVAGEM DE DINHEIRO NO 
DIREITO BRASILEIRO 
 
Embora criminosos tenham procurado maneiras de “lavar” o dinheiro 
adquirido pela prática de ilícitos, a expressão “lavagem de dinheiro” tem origem nos 
Estados Unidos (money laudering), a partir da década de 1920, quando lavanderias 
na cidade de Chicago passaram a se utilizar de gangsters para despistar a origem 
ilícita do dinheiro adquirido pelo tráfico de bebidas e drogas. Assim, por intermédio 
de um comércio legalizado, buscava-se justificar a origem criminosa do dinheiro 
arrecadado com a venda ilegal de drogas e bebidas (STESSENS, 2000).  
O Brasil, por sua vez, quando ratificou a Convenção das Nações Unidas 
contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes, em 26 de junho de 1991 (Decreto 154/91), 
comprometeu-se a criminalizar a lavagem de capitais oriunda do tráfico de drogas. 
Em atendimento a esta ordem internacional, criou-se a Lei 9.613/98 que dispõe 
sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção 
da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos na Lei; bem como criou o 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF. 
Rodolfo Tigre Maia (2004, p. 53) conceitua a lavagem de capitais : 
 
como o conjunto complexo de operações, integrado pelas etapas de 
conversão (placement), dissimulação (layrering) e integração (integration) de 
bens, direitos e valores, que tem por finalidade tornar legítimos ativos 
oriundos da prática de atos ilícitos penais, mascarando esta origem para 
que os responsáveis possam escapar da ação repressiva da Justiça. 
 
Inicialmente, a lei trazia em seu contexto um rol dos chamados “crimes 
antecedentes”, que nada mais era do que crimes específicos como tráfico ilícito de 
entorpecentes, terrorismo, contrabando, extorsão mediante sequestro, entre outros 
que, serviriam de base para o cometimento do delito de lavagem em si. Contudo, o 
tempo fez concluir pela necessidade de aprimoramento da legislação pátria, já que a 




Revista UNIABEU - Volume 14, número 35, janeiro-junho 2021 
 
surtia efeito. Por esta justificativa, adveio a Lei 12.683/12 que representou um marco 
legal no combate à lavagem de capitais, alterando a Lei 9.613/98.  
Tal diploma legal promoveu as seguintes alterações: a) supriu o rol taxativo 
de crimes antecedentes; b) fortaleceu o controle administrativo sobre setores 
sensíveis à reciclagem de capitais e; c) ampliou as medidas cautelares patrimoniais 
incidentes sobre a lavagem e sobre as infrações penais antecedentes, além da 
criação e regulamentação do instituto da alienação antecipada, que tem o objetivo 
de assegurar a preservação do valor dos bens constritos, assunto este que, pela 
importância, será tratado em tópico específico. 
2.1 FASES DA LAVAGEM DE DINHEIRO 
Para encobrir a origem ilícita dos lucros, com o objetivo de se evitar uma 
relação direta entre eles e a prática delituosa que os originou, a lavagem se 
caracteriza por um procedimento complexo e dinâmico com o fito de, camuflando a 
origem, tornar difícil o rastreamento do dinheiro que passa a ser considerado “limpo”. 
De acordo com o Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro 
(GAFI), criado em 1989 pelos sete países mais ricos do mundo no âmbito da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) com a 
finalidade de examinar, desenvolver e, promover políticas de combate à lavagem de 
dinheiro, bem como a doutrina majoritária atual, o modelo ideal de lavagem de 
capitais envolve três etapas independentes (KOSAK, 2019), a saber: 
a) Colocação (placement): o placement consiste na introdução do dinheiro 
ilícito no sistema financeiro, o que torna custoso o conhecimento da procedência dos 
valores, evitando-se qualquer ligação entre o resultado obtido (dinheiro “limpo” 
circulando no mercado) e o agente que cometeu o delito antecedente. O objetivo 
principal consiste em inserir o ativo na economia formal, afastando-o da origem 
ilícita, de modo a dificultar o rastreamento do crime. 
b) Dissimulação ou mascaramento (layering): a segunda fase da lavagem 
consiste no ato ou conjunto destes, praticados com o fito de dissimular/ mascarar a 
origem ilícita do capital oriundo da prática criminosa, com transações, conversões e 
movimentações financeiras que distanciem ainda mais o ativo de sua origem ilícita. 
c) Integração (integration): com a aparência lícita, os bens são 
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investimento no mercado mobiliário ou imobiliário; compra de joias e artefatos; 
compra de veículos e etc. 
Melhor seria dizer que, essa “fase derradeira” da lavagem consiste na 
integração dos benefícios financeiros como se totalmente lícitos fossem. Ao se 
incorporarem no sistema econômico-financeiro, o dinheiro é anexado na economia 
formal e, em se tratando do último estágio de conversão do ativo ilícito em lícito, 
aumenta-se ainda mais a dificuldade de identificação de sua origem, mormente 
pelas sucessivas e complexas etapas que o sucederam.  
Não obstante, a importância do estudo destas três etapas para se entender 
o complexo mecanismo que se lida, ou esta “engenharia financeira” que acarreta 
tantos danos à sociedade moderna não é requisito necessário que, para se 
consumar a conduta típica de lavagem, tenha o agente obrigatoriamente passado 
por tais fases, vez que a própria leitura do caput do art. 1º da Lei 9.613/98 deixa 
evidente que não é requisito intrínseco o exaurimento integral do modelo trifásico 
para a consumação do crime. 
 
3. DA REPRESSÃO JURÍDICO-ESTATAL 
O sistema penal sempre tutelou bens jurídicos de conteúdo econômico, seja 
a propriedade ou o patrimônio. Todavia, a atualização dos meios de interação e 
vivência social, assim como a modificação dos parâmetros que embasavam a 
intervenção do Estado na atividade econômica, trouxeram consigo a necessidade de 
criminalização de condutas até então atípicas (RIOS, 2000). Isso porque, 
atualmente, o lucro e o seu reinvestimento em novos delitos têm revelado que o 
crime se tornou reditício e esta característica é o principal móbil das infrações penais 
econômicas (CORREIA, 2002).  
Assim, antes da execução do delito, na fase da cogitatio e conatus remotos, 
o lucro tem um papel fundamental e decisório, pois integra a dinâmica da 
probabilidade de ganho com os riscos de perda e, por esta razão, na ponderação de 
Olivares (2010), as medidas de perda de bens tornaram-se “arma primordial de la 
política criminal de nuestro tiempo”. 
Por outro lado, a lei penal adjetiva dispõe apenas de instrumentos clássicos 
para o enfrentamento da criminalidade organizada, dedicada a crimes econômicos e 
financeiros. Exemplificando: o lucro, em um pensamento clássico, seria obtido por 
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combater esta problemática, seriam adequadas as medidas clássicas previstas nas 
legislações penal e processual penal, como o arresto, o sequestro, a hipoteca legal, 
a perda do instrumento do crime com o confisco, bem como a recente medida de 
alienação antecipada. 
As leis penais e processuais penais ainda estão, de certa maneira, 
dissociadas de uma política criminal clara, definida, objetiva e eficiente. No Brasil, 
legisla-se às cegas, conforme o crime de mídia do momento, ora elevando penas 
desnecessariamente, ora reduzindo quando também não haveria demanda para 
tanto (NUCCI, 2019). Aguarda-se do legislador, nessa sensível área, a adoção de 
uma política criminal definida.  
Importante ressaltar que, não se mostra viável a criação de instrumentos 
processuais penais de investigação, pois mesmo quando abertos são suficientes 
para que vários órgãos de repressão ao crime possam atuar em conjunto, como é o 
caso das técnicas especiais de investigação previstas na lei 12.850/2013, que 
possibilitam ao Ministério Público, Delegado de Polícia e Judiciário uma atuação 
conjunta, contudo, mitigam direitos e garantias provocando arbitrariedades.  
 Em síntese, a adoção clara de uma política criminal eficiente, tanto pelo 
legislativo como pelo executivo seria imprescindível, até mesmo para indicar ao 
judiciário brasileiro o que se tem por meta para enfrentar qualquer espécie de 
criminalidade. 
 
3.1 A ESPECIALIZAÇÃO DO CRIME A PARTIR DAS FALHAS DO MODELO 
ECONÔMICO 
A criminalidade econômica não é um fenômeno recente, já que está 
“constantemente ligada à evolução da economia em si e em direta vinculação com o 
modelo econômico adotado politicamente” (RIOS, 2000). Portanto, sem o efetivo 
conhecimento dos elementos centrais que integram os aspectos econômicos e suas 
eventuais falhas, não se chegaria a uma compreensão adequada dos fenômenos 
políticos e das instituições formais pela qual uma sociedade se governa.  
 É essencial para a compreensão dos delitos econômico-financeiros uma 
breve análise dos recentes modelos econômicos (WOLKMER, 2003). Certo é que, a 
partir de uma análise histórica dos elementos que integram o “Estado do bem-estar 
social”, torna-se mais perceptível o real impacto na economia e nas contemporâneas 
configurações da criminalidade mundial, ambas decorrentes desta nova forma de 
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 Destarte, na esfera legislativa brasileira, pode-se citar, como exemplo, 
a Emenda Constitucional nº 9, de 09/11/1995, que alterou o art. 177, Carta da 
República, prevendo hipótese de exploração de atividade econômica que constituía 
monopólio da União. A partir dessa emenda, o Congresso Nacional autorizou a 
contratação, pela União, de empresas estatais ou privadas para a realização das 
atividades ali enumeradas, ou seja, abriu ao capital privado a possibilidade de 
exploração de atividades antes monopolizadas pela União.  
 O caso envolvendo a Petrobrás, elemento essencial nas investigações da 
denominada Operação Lava Jato, é exemplo claro dessa abertura promovida no ano 
de 1995, quando se franqueou a possibilidade de contratação de empreiteiras; 
empresas de cunho privado, para pesquisa e lavra das jazidas do petróleo, gás 
natural e outros hidrocarbonetos fluidos (LINHARES, 2016). A partir destes novos 
elementos, resta claro que a base concorrencial do capital de laços ou de compadrio 
obriga o ser humano a se desvirtuar das regras do mercado e, em muitos casos, até 
adotar um agir criminoso.  
 Esse mercado tem ação devastadora sobre a base econômica, 
notadamente nos países em desenvolvimento, justamente porque circula de maneira 
especulativa, provoca crises como as ocorridas no ano de 2008, abala a Fazenda 
Pública, derruba bolsas de valores, desorganiza as finanças públicas internas, 
dissolve econômicas estruturais e, trás de engrenado o aumento da insegurança e 
da criminalidade clássica bem como das praticadas pelos aparatos organizados de 
poder (BONAVIDES, 2013).  
 Em contrapartida, no Estado de bem-estar social seu fortalecimento dá-se 
em razão da diminuição das liberdades econômicas. Constata-se certa desordem 
entre o público e o privado, notadamente quando um segmento econômico é 
mantido por meio do monopólio ou oligopólio e a sua sustentabilidade se dá por 
recursos públicos, justamente porque as decisões financeiras e essenciais são 
tomadas por pouquíssimas pessoas, fugindo do controle e da transparência, 
favorecendo àqueles adestrados unicamente para corromper e inibindo o principal 
indutor da igualdade e liberdade: a concorrência (LINHARES, 2016).  
 Neste modelo adverso de modo de produção liberal, no qual não há 
concorrência leal, onde os cartéis e monopólios são marcas constantes e a 
característica essencial é a ausência de transparência e a desordem entre público e 
privado, as falhas de mercado abrem espaço proeminente para a corrupção, a qual 
passa a integrar o balcão de negócios como elemento componente da negociação 
dos níveis de encarceramento (WACQUANT, 2015)  relativos a este tipo de delito.  
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No Brasil, durante muito tempo, as medidas assecuratórias permaneceram 
em profundo repouso, sem utilização, tornando-se desconhecidas nos foros 
criminais, visto que, tradicionalmente, não houve a merecida atenção em relação à 
sua adoção, por estarem as autoridades mais preocupadas com a sanção retributiva 
de natureza penal olvidando atenção em relação ao dano sofrido pela vítima. 
Entretanto, atualmente, com a crescente expansão do direito penal econômico e 
tributário, as medidas assecuratórias estão em pauta (LOPES JUNIOR, 2018). 
As medidas assecuratórias, consistentes em medidas cautelares reais, têm 
como objetivo assegurar o confisco como efeito da condenação, garantir a futura 
indenização ou reparação à vítima da infração penal, o pagamento das despesas 
processuais ou das penas pecuniárias ao Estado, sendo úteis, ademais, para fins de 
se evitar que o acusado se locuplete indevidamente da prática delituosa (LIMA, 
2018). Visam garantir, em síntese, a preservação das coisas, a fim de que possam 
suportar os efeitos genéricos da sentença penal condenatória a que se refere o art. 
91, do Código Penal e o art. 7º, da Lei 9.613/98.  
Tratando-se notadamente de infrações penais de natureza econômica, em 
que o dano ao erário e seu prejuízo podem mostrar-se extremamente devastadores, 
desestabilizando a economia do mercado e até colocando pessoas na miséria, 
defende-se a importância dos mecanismos assecuratórios, em conjunto com as 
demais espécies de investigações previstas nas leis processuais penais vigentes, 
como instrumento de remoção deste “mal” que acometeu a sociedade 
contemporânea no final do século passado e vem se arrastando até os dias atuais. 
Essa nova política criminal, todavia, não é apenas retórica ou pelo menos 
assim não deve ser, porquanto tem consequências práticas na execução, nos 
direitos penal e processual penal; vez que quanto a este último, a título de exemplo, 
continua-se com a concepção cômoda de um processo penal que se esgote com a 
prisão/ condenação de uma pena corporal ao indivíduo, mas não a de um processo 
penal no qual igualmente se persiga o produto do crime (instrumentum sceleris), 
notadamente em se tratando de lavagem de dinheiro, em virtude das façanhas que 
possui tal delito para encobrir grande parcela dos lucros auferidos com crimes 
atrozes.  
Para a investigação não será suficiente colher provas da autoria e 
materialidade do crime. Será necessário identificar, em tempo hábil, o produto do 
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responsabilidade criminal do acusado e aplicar-lhe a pena privativa de liberdade. 
Será, igualmente, necessário promover a apreensão ou o sequestro do produto do 
crime, e posteriormente, aplicar o confisco (LINHARES, 2016).  
Não obstante, como medidas cautelares elas não se afastam de alguns 
princípios regentes do processo penal, devendo as mesmas ser aplicadas em 
obediência às garantias da jurisdicionalidade, da excepcionalidade e da 
proporcionalidade em sentido estrito, sem embargo das garantias do contraditório e 
da ampla defesa, em consonância com o processo penal democrático. 
 
3.2.1 ESPÉCIES DE MEDIDAS ASSECURATÓRIAS 
Seguindo a sistemática do Código de Processo Penal, é possível destacar 
as seguintes medidas assecuratórias: a) sequestro de bens imóveis; b) sequestro de 
bens móveis; c) hipoteca legal de bens imóveis; d) arresto prévio de bens imóveis; e) 
arresto de bens móveis. 
O sequestro de bens imóveis é a primeira medida prevista no Código de 
Processo Penal, previsto no art. 125. 
Esta medida incide sobre os bens imóveis adquiridos pelo indiciado com os 
proventos da infração, ou seja, não se trata de uma restrição sobre todo o patrimônio 
do imputado, mas somente sobre aquele bem que tenha sido adquirido com os 
proventos do crime, constituindo seu produto indireto. Ex: uma casa comprada com 
o dinheiro do tráfico ilícito de entorpecentes.   
O sequestro de bens móveis previsto no art. 132, do mesmo códex,  segue a 
mesma linha de raciocínio do sequestro de bens imóveis, vez que somente poderá 
recair sobre os bens adquiridos com as vantagens ou proventos do crime. A 
diferença está em que, o sequestro de bens móveis somente dar-se-á quando não 
for possível a busca e apreensão. 
Exemplificando: há que se fazer uma importante distinção entre o sequestro 
de bens móveis da busca e apreensão, conforme explica Aury Lopes Junior (2018, 
p. 714),  
 
diante do objeto direto do crime, muitas vezes constituindo o próprio corpo de 
delito, a medida cabível será a (busca e posterior) apreensão do bem. Assim, o 
carro furtado ou roubado é apreendido, pois constitui objeto direto do crime. Já 
aqueles bens adquiridos com os proventos da infração ou com os lucros delas 
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 Em síntese, só cabe sequestro de bens móveis quando não couber busca e 
apreensão e vice-versa, pois a primeira recai sobre o produto indireto (proventos do 
crime) e a segunda, sobre o produto direto (o próprio corpo de delito).  
 A hipoteca legal de bens imóveis prevista no art. 134, do Código de Processo 
Penal difere, radicalmente das modalidades de sequestro, posto que esta somente 
pode recair sobre bens de proveniência ilícita; já aquela situa-se noutra dimensão, 
pois conduz à constrição legal dos bens de origem lícita, diversos do crime. Esse é 
um ponto fundamental para compreender a diferença entre estes dois institutos. 
 Aqui, essencialmente, o que se tutela é o interesse patrimonial da vítima que 
pretende, já no curso do processo criminal, garantir os efeitos patrimoniais da 
eventual sentença penal condenatória (LOPES JUNIOR, 2018), sem esquecer, 
também, o interesse da Fazenda Pública, onde a hipoteca legal pode ser requerida 
pelo Ministério Público, instituto esse de extrema relevância em crimes econômicos 
que mazelam o patrimônio público e causam dano ao erário.  
 O arresto prévio de bens imóveis disposta no art. 136, do Código de Processo 
Penal constitui clara medida preparatória da hipoteca legal. Isto porque, a hipoteca 
legal é um procedimento complexo, que demanda mais tempo. Em situações 
excepcionais, faz-se o arresto prévio de forma imediata e, no prazo de até 15 
(quinze) dias, a parte interessada promove a inscrição da hipoteca legal no Registro 
de Imóveis; e, da mesma maneira, com o arresto de bens móveis (art. 137, CPP), 
também de origem lícita, diversa do crime, que incidem na medida em que não for 
possível ou não existirem bens imóveis de origem lícita para se hipotecar.   
 De qualquer forma, essas medidas preparatórias restringem-se ao campo de 
incidência da hipoteca legal, ou seja, bens imóveis de origem lícita, desvinculados 
do delito.  
 Além das medidas dispostas no Código de Processo Penal, merecem 
atenção às dispostas na Lei 9.613/98. As medidas assecuratórias positivadas nessa 
lei possuem peculiaridades próprias, não obstante a elas aplicam-se 
subsidiariamente as regras gerais previstas no Código de Processo Penal, por força 
do art. 17-A da referida lei.  
 Com efeito, o eficaz combate a certos crimes, com escopo naqueles 
praticados por organizações criminosas, passa invariavelmente pelo confisco do 
dinheiro e dos bens que possuem, sendo que o motivo se revela ainda mais claro ao 
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crimes, notadamente quando fruto das medidas assecuratórias anteriormente 
decretadas. 
 Como medidas dispostas na Lei 9.613/98 (com nova redação dada pela Lei 
12.683/2012), merece atenção o artigo 4º, que dispõe: 
 
O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 
representação do delegado de polícia, ouvido o Ministério Público em 
24 (vinte e quatro) horas, havendo indícios suficientes de infração 
penal, poderá decretar medidas assecuratórias de bens, direitos ou 
valores do investigado ou acusado, ou existentes em nome de 
interpostas pessoas, que sejam instrumento, produto ou proveito dos 
crimes previstos nesta Lei ou das infrações penais antecedentes”. 
(grifo nosso). 
 
Importante ressaltá-lo, vez que antes de 2012, referia-se a Lei 9.613/98 
apenas a apreensão e ao sequestro como medidas assecuratórias possíveis. 
Entretanto, tal impropriedade não mais subsiste, não restando dúvidas de que todas 
as medidas cautelares, de natureza patrimonial, dispostas no Código de Processo 
Penal são aplicáveis nos processos de crimes de lavagem de dinheiro e afins, pois 
sua redação é clara ao estatuir que também é aplicado as infrações penais 
antecedentes.  
Ademais, é permitido que tais medidas assecuratórias incidam não somente 
sobre bens do acusado, mas também, aos existentes em nome de interpostas 
pessoas. 
Além disso, a alteração ocasionada pelas Leis 12.683/2012 e 9.613/98, 
passou também a permitir que as medidas assecuratórias sejam decretadas para 
“reparação do dano decorrente da infração penal antecedente ou da prevista nesta 
Lei ou para pagamento de prestação pecuniária, multa e custas”; tendo em vista que 
as medidas cautelares de natureza patrimonial, que possuem o escopo à reparação 
do dano causado pelo delito, são a inscrição e registro da hipoteca legal e o arresto 
prévio, passível de se concluir que, são admitidas em processos atinentes ao crime 
de lavagem de capitais.  
Apesar disso, o instituto da alienação antecipada, também previsto na lei de 
lavagem dinheiro (art. 4º-A) e que, juntamente com as medidas cautelas de natureza 
patrimonial, tem o escopo de garantir o confisco de eventual sentença penal 
condenatória, consiste na venda antecipada de bens, desde que haja risco de perda 
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Destarte, a alienação antecipada só pode ser levada a efeito quando 
presentes os requisitos autorizadores da medida, ou seja, quando for extremamente 
necessário a preservação dos bens constritos. Ademais, por se tratar de uma 
medida tão gravosa e irreversível, infactível seria, por exemplo, sua decretação 
antes do início da persecução penal. 
Em resumo, tais mecanismos são muito importantes em um país, como o 
Brasil, onde a pena privativa de liberdade é revestida de absoluta ineficácia. 




3.3. A (IN) EFICÁCIA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE COMO MECANISMO 
DE REPRESSÃO AOS CRIMES DESTA NATUREZA 
Várias são as teorias sobre as naturezas jurídica e social que possui a pena 
privativa de liberdade, como da prevenção geral e especial negativa e positiva. 
Porém, sabe-se que no Brasil, nas últimas décadas, suas funções de reabilitação e 
integração social vêm se mostrando, ao mínimo, ineficientes.  
No tocante à criminalidade econômico-financeira, a sociedade está 
insatisfeita com os resultados que os métodos clássicos vêm ou possam atingir, 
sobretudo quando o crime é cometido por agentes públicos que usam de suas 
funções, derivadas de seus cargos ou mandados letivos, para obstaculizar suas 
ações e encobrir os vestígios criminosos de suas condutas.  
 Assim, políticas públicas criminais efetivas e 
instrumentos de cooperação internacional que visem coibir tais práticas e resgatar 
os investimentos monetários injetados nestas organizações, são os novos desafios 
da sociedade do século XXI, notadamente no que tange a problemática que deverá 
ser enfrentada no âmbito penal.  
Um exemplo seria a figura da contravenção penal do jogo bicho (art. 58 da 
Lei de Contravenções Penais). Esta infração penal, por ser intitulada como 
contravenção penal, enquadra-se como sendo uma infração penal de menor 
potencial ofensivo, nos moldes da Lei 9.099/95. Desta maneira, a ela são aplicados 
todos os institutos despenalizadores previstos na referida lei, como a transação 
penal e a suspensão condicional do processo. Entrementes, não raro acontece que 
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condenado a um regime inicial fechado de cumprimento de pena, mesmo quando 
esgotados os benefícios despenalizadores da Lei 9.099/95.  
Por isso, é chegado o momento de repensar valores e atitudes no tocante a 
políticas criminais. A tutela penal da atividade econômica constitui matéria árdua e 
complexa – eivada de tecnicismo – e de difícil compreensão, vazada com frequência 
em elementos normativos e normas penais em branco, com a noção de bem jurídico 
pouco delineada, de percepção difusa, quase inexistente. 
Em assim sendo, a questão não deve ser combatida simplesmente por meio 
de mecanismos voltados, tão somente, a obstar a consumação da ação típica 
praticada, tendo em vista que: “o que é essencial é privar o criminoso dos ganhos 
decorrentes de sua atividade, ou seja, confiscar o produto do crime. É a 
consagração do velho adágio de que ‘o crime não deve compensar’” (MORO, 2010, 
p. 58); mas por que o crime não deve compensar? Porque o Estado vai recuperar os 
ativos que nunca pertenceram aquele sujeito.  
A experiência tem mostrado que os efeitos penais primários da sentença 
condenatória não têm a dimensão e o alcance que se busca na prevenção e na 
repressão a esse tipo de criminalidade (LINHARES, 2016). Afora o 
desaparelhamento brasileiro no que toca às medidas sancionatórias de caráter 
patrimonial, há de se incluir nesta análise a incontroversa falência da pena corporal 
como medida de desestímulo à prática dos mais diversos crimes (CORRÊA 
JUNIOR, 2006). Neste sentido, se tal assertiva é verdadeira quando se está a falar 
de crimes ditos tradicionais ou clássicos, muito mais verdade transmite quando 
relacionada à criminalidade econômica.  
Embora admitida e, muitas vezes, necessária, a intervenção penal nesse 
campo se apresenta, com frequência excessiva, mais como prima ratio do que como 
ultima ratio, em constante fricção com os princípios da intervenção mínima e da 
fragmentariedade, o que de resto muitas vezes só põe em evidência o descompasso 
com a verdadeira missão do direito penal do estado democrático e social de direito 
(PRADO, 2009). Sendo assim, é preciso que haja uma consciência coletiva dos 
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4. CONCLUSÕES 
Este trabalho demonstrou não só a problemática envolvendo as 
consequências trazidas, principalmente nos últimos tempos, do crime de lavagem de 
dinheiro para a sociedade moderna, mas também, como tal delito possui nuances 
que até então não passavam das páginas dos livros e que mereciam um destaque 
especial quando da eficácia do seu combate na prática; com isso, pôde-se perceber 
a necessidade da reviver alguns instrumentos que estavam em completo desuso 
perante o sistema penal, como as medidas assecuratórias. 
Para se atingir uma compreensão desta realidade, constatou-se ser inegável 
que existe uma ligação indissociável entre práticas criminosas e as falhas do modelo 
econômico, bem como um liame existente entre organização criminosa e a conduta 
de lavagem de dinheiro, sendo certo que aquela fez com que esta última adquirisse 
maior expressão, fazendo com que a corrupção, principalmente, começasse a 
ganhar outros contornos, superando os espaços regionais. 
No mais, após delimitar algumas espécies de mecanismos e técnicas penais 
e processuais penais que possui a legislação vigente, focados ao combate e 
obstaculização do crime de lavagem de dinheiro, com poderio maior, principalmente 
na fase de investigação policial, restou claro a importância de uma atuação 
ostensiva do Estado no primeiro contato com a ação delituosa, prevenindo que a 
conduta criminosa se esvazia ao longo que um dilatado processo criminal, não 
obstante devendo pautar-se as medidas de cunho cautelar, com os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade em sentido estrito.  
Por fim, constatou-se a ineficácia das penas privativas de liberdade como 
mecanismos de repressão aos crimes econômico-financeiros, isto é, de todo inútil 
tornou-se a prisão se não for retirado também todo o dinheiro e lucro auferidos pelo 
agente com a prática delituosa e retorná-los aos cofres públicos, quando assim o 
caso exigir, tutelando os interesses econômicos da sociedade, já que o direito penal 
em sentido amplo, necessita expandir seus horizontes em busca de alicerce em 
outros ramos, a fim de acompanhar o que a interação global deste novo século pode 
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